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* LEI N* 9.717, DE 17 DE JULHO DE 1997

DIPRE SABRE AS FIRETE ORCARIAS PMA O EZRDCLO DE 1998

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO:

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLIA LEGISLAVA DECRETA E EU PROMULGO A SEGUINTE LEI

CAPITULO 1

DU DIRETIRZES GENIS PAN O ORÇAMENTO DO ESTADO

ARTIGO 1* - EM CONFORMMIDADE COM O ARTIGO 174. INCISO II E * 2*. DA CONSTITUÌÇÃO

DO ESMDO E COM O ARDEGO 39. INCERSO I. DO ATO DE SUAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRÌAS, ESTA LEI

FUA AS DIRETORES ORACMENTARIAS PAA O EXERCICIO DE 1998.

ELABORADOARTIGA 2* - O PROJETO DE LEI ORNAMENTADA ANUAL DO ESNO PAN 1998 SERÁEM OBSRVANCIA AS DIRETRIZES FIXADAS NESIN KI, AN ARTIGO 174 DA CONSTRUAO DO

ESTADO E A LEI FEDERL N* 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964.

ARBGIO 3* - A PROPOSTA ORNAMENTADA DO ESTEDO PAN 1998 CONTERÁ:

1AS PRIORIDADES E METU PREVISSEU PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA CONTANTES DO

ANEXO DESN LEI

(F - AS PMGNMAS DE DUNCAO CONTINUADA INCUSIVE DE INVESTIMENTOS, BUSCANDO A

MELHORADA E UNIVERSALIZACAO DOS SERVÌÇOS PÚBLICOS:

111-AS AÇÕES DE MANUTENÇÃODOS 6RGÃOS DA ADITIVACAO PÚBLICA ESTADUAL

ARTIGO 4* - 0 PODER LEGISLATIVO O PODER IDERIO O MINISTÉRIO PÚBLICO E AS

ORCAMEN-TARIAUNIVERSIDADES ESTADUAIS ENCAMINHARÃO AO PODER EXECUTIVO SUAS PROPOSTASPARA 1998, ABSERVADAS AS DETRMINACOES CONTÍDAS NESIN LEI ATE A LOMO DIA ÚTIL

DO MES DE JULHO DE 1997.
. * 1* OS LORES DOS ORCAMENNOS DAS UNIVERSIDADES ESPADUAIS SEDO MEADOS

NA
-

PRPOSTA INENTARIADO ESTADO PAN 1998. DEVENDO AS LENCOES MENSAIS DOS RECURSOS

CINQUENTADO TESOURO RESPEIT NO MNIMO PERCANTUAL GLOBAL DE 9.57% (NOVE INTEIROS EE SETE CENTÉSIMOS POR CENTO) DA ARRECADACAO DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS A

CIRCULACAO DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TANSPORTE INTENSA E

INTERMUNICIPAL E DE COMUNIAÇÃO - ICMS - QUOTA-PARTE DO ESTADO NO MES DE REFERBNCIA.

* 2* - VETADO

AR6GO S* - OS VALORES DE RECEITA E DE DESPESA CONTIDAS NA LEI ORAMENTARIA ANUAL

E NOS QUADROS QUE A INTEGAM SERÃO EXPRESSOS EM REAIS RF.

PARIGRAFO ÚNICO - A LEI DESMENTIDA ANUAL FIXAR OS CITERIOS DE ATUALIZO DAS

DONCIDIO ORCAMENTADOS A SEREM APLICAD DURANTE O EXERCICIO DE 1998.

AIGLO 6* -AS RECEITAS RPDAS DAS AUTARQUIAS, FUNDAÇÕES E SOCIEDADES EM QUE O

ESNO DETENHA, DIRETA OU INDIRETAMENTE, A MARIODA DO CAPINAL SUCIA COM DIREITO A VOTO,

DEVERÃO UR, PRIORITARIAMENTE DESTINADAS AA ATENDIMENTO DE SUAS DESEUS DE CUSTEIO

INDUZINDO PESSSOAL E ENCARGOS SOCIAISDE DOS RESPECTIVOS SERVIÇOS DA DIVIDA

ARTIGO 7* - O ORÇAMENTO FISCAL E O ORPMENTO DE INVESTIMENTOS DAS SOCIEDADES

DIRE-ITAEM QUE O ESTADO DETENHA DIRETA OU INDIRETAMENTE A MAIORIA DO CAPITALSOCIAL COMA VOTO TERÃO ESTRE AS WAS FUNCABES A DE REDUZIU AS DESIGUALDADES INTER-REGIONAL NA

CONFORMIDADE DO DISPOSTO NO * 7* DO ARTIGO 174 DA CONTATITUICAO DO ESTADO

ARTIGO E* - OS EDNOS SUPLEMENTES ABERTOS POR DECRETO DO EXECUBVO QUANDO

DESTINADOSPEN-SIONISTAS.A PRIR INSUFÍCIÉNCIAS NAS DONCESNRCAMENTADAS. RELATIVOS A INATIVOS E

HONNS DE AVAL, DÉBROICONSNOME DE PRECATÓRIOS JUDICIAIS, SERVIÇOS DA DIVIDA

POLIA ESTEVS DE EXERCICIOS ANTERIOS E DESPES A CASTA DE RECURSOS VINCULADOS

NAO ONERARÃO O FIMDE AUTODANDO NA LEI ORCAMENTARIA

ARIGO 9* - CONSTITUEM PRIORIDADES E MENS DZ ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

PAN O EXERCICIO DE 1998 AS AÇÕES E OS PROJETOS ELENCAM DETALHADAMENTE NO ANEXO

DESN LEL

CAPITULO

DA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA ORNAMENTADA

ARTÌGO 10 - A PROPOSTA ENTIDA DO ESTADO PARA 1998 OBSERVARÁ O QUE DISPÕE

ESTA KI E SERÃ ENCAMINHADA PELO PODER EXECUGVO A ASSEMBLIA LEGISLAVA ATE 30 DE

SETEMBRO DE 1991 CONTENDO:

MENSAGEM

II - PROJETO DE LEI ORNAMENTADA E

ISENCES..ANIS-TIASIII -DEMONSTNVO DOS EFEITOS SOBRE AS RECEITAS E AS DESEUS DEREMISSÕES, SUBSIDIOS E BENEFIOS DE NATUREZA FINANCEIRA TRIBUTÁRIA E CREDITA

ARTIGO II - A MENSAGEM QUE ENCAMINHAR O PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL

DEVERAOESTAR

1U EVENTUAIS ATENCOES DE QUALQUER NATUREZA, E AS RESPECTIVAS JUSTIFICATIVAS

EM RELAÇÃO AS DETRMINACOES CONTIDAS NESTA LEI

II - OS CRITÉRIOS DATADOS PAN ESTIMATIVA DAS FONTES DE RECURSOS PAN O EXERCÍCIO:

III OS RECURSOS DESTINADOS A MANUTENÇÃO E AO DESENVOLVIMENTO DO ENSINO, NA-

FORMA DO DISPOSTO NO ARTIGO 255 DA CONSOTU DO ESTADO:

IV A COMPATIBILIZACAO DAS PRIORIDADES CONSTANTES DA PROPOS ORÇAMENTÁRIA COM-

AS APROVAD NESIN LEI.

ARTIGO 12 - NA AUSDENCIA DA ITI COMPLEMENTAR PREVIS NO ARTIGO 174. * 9*, RENS

1 E 2 DA INATITUICAO DO ESTADO, INTEGRARÃO A LEI ORCAMENTARIA ANUAL OS SEGUINTES

DEMONSTRADOR

1DA RECEION POR FONTE E DA DESPESA POR ENGODA ECONÓMIA E GRUPO DE DESPESA,

SEGUNDO OS ORÇAMENTOS;

DESPE-SA,0DA DESPESA ATI O NÍVEL DE ATVIDADE E DE PROJETO, SEGUNDO OS GRUPOS DE

ORCAMEN-TARIAPOR ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO DREN AUTARQUIA E FUNDAÇÃO, E POR UNIDADEIDENTIFICANDO AS ONTE DE RECURSOS;

III - DAS RECEIAS PREVLSTAS PARA AS FUNDAC E AS ARQUIAS

(V DAS DOTACAES A CONTA DO TESOURO DESTINADAS A TRANSFERIU PARA AS-

SOCIEDADES EM QUE O ESTADO DETENHA, DIRETA OU INDLRETAMENTE. A MAIORIA DO CAPITAL

ASSEDIEI LENALVA 11O ES"I'ADO 11E SARLO PAULO

.AOF.VPRFIJF.IAS OU. PRLERLDADESEMETASPARAE

-

REFORMA E MONIIIEN('AL/ 111/

E.SECNLNR LNSM GCRN DE CONSERTO E MNUTENCAO DO PAFDEFO

DIVULGACAO 11115 RARAIIIIIS

VALORIZADA IIAIS RPIIRCISS

DE.SENML.INSCON DOS GRABALHOS LEGISLATIVAS

AIDOS ISRSLIMRIMSAIS. RELESSE FOLHELHO TV LEGISLATIVA E

NSPECHSS IDCNICNS E ODMINISLMLISROSBEM CUMO POMOVER A

SELESTRIN D.S CNDICOES DE IRNALDO LENDO EM ISLA O

NPRIMMMRRNLO CLAIRSO DNS NLIVIDIDES DESENVILVIDAS

INRPFAULM N INGRA PREVENCION COSDM AIDS NO OBNUBILO DO

PODML.CGISLATIVN.

DESPE-SASARTIGO 13 - A BRACADO DOS VALORES DAS DOTAÇÕES ORACMENTARIAS DESTINADAS ASDE PSSOAL E ENCARGOS DEVERÃO CONSIDER OS QUADROS DE ARGOS E FUNÇÕES A QUE SE

REFERE O ARTIGO 115, * 5*. DA CONSTITUICAO ESTADUAL OBSERVANDO O LIMITE ESTABELECIDO NA

LEI COMPLEMENTAR FEDERA) 7* 82. DE 27 DE MARÇO DE 1995.

ARTIGO 14 - 0 ORÇAMENTO DE INVESTIMENTOS DAS SOCIEDADES EM QUE O ESTADO

DETENHA DIRETA OU INDIRETAMENTE, A MAIORIA DO CAPITAL SOCIAL COM DLEITO A VOTO DEVERA

MIESSE PELAS DISPOSIÇÕES DESTA LEI E COMPREENDERÁ AS AÇÕES DESTINADAA

1AO PLANEJAMENTO GERENCIAMENTO E EXECUÇÃO DE OBRAS;

II - A AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS OU BENS DE CAPITAL:

III - AA QUISIÇÃO DE INSTLACOES EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

PARAGRAO ÚNICO - O ORÇAMENTO DE QUE TRATA ESTE ARTIGO CONTERÁ:

1DEMONSTRATIVO ENL CONTENDO O VELOR GLOBAL DO INVESIMENTO POR SOCIEDADE

EM QUE O ESTADO DETENHA, DIRETA OU INDIRETAMENTE, A MAIORIA DO CAGL SOCIAL COM

DIREITO A BTO E OS VALORES DAS SUAS FONTES DE RECURSOS:

2 - DEMONSTRATIVO GERAL CONTENDO OS VALORES DOS INVESTIMENTOS POR FUNÇÃO E AS

RESPECTIVA FONTES DE RECURSOS:

3 - DEMONSRATIVO EXECBCO DOS INVESTIMENTOS POR SOCIEDADE EM QUE O ESTADO

DETENHA DIRETA OU INDIRETAMENTE A MAIORIA DO CAPI[AL SOCIAL COM DIREITO A VOTO

CONTENDOOS VALORES POR PROJETU E AS RESPECTIVAS LONES DE RECURSOS;

INDIRETAMENTE4 - DECRICAO ESPECFFIA POR SOCIEDADE EM QUE O ÉSTADO DEPUNHA DIRETA OUA MAIUIRA DO CAPITAL SOCIAL COM DIREITO A VOTO, CONTENDO A RESPETIVA BASE LEGAL

DE CONSTITUIÇÃO, A INDICAÇÃO DO ÓRGÃO AO QUAL ESTÍ VINCULADA E SUA COMPOSIÇÃO

ACIONE

ARTIGO 15 - OS RECURSAIS A CONTA DO TESOURO DO ESTADO DESTINADOS AS SOCIEDADES

EMDIRE-ITOQUE O ESTADO DETENHA, DIRETA OU INDIRETAMENTE, A MAIORIA DO CAHAL SOCIAL COM

A VOTO SERÃO PREVISTOS NO ORÇAMENTO FISCAL SOB AS FORMAS DE SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES,

CONTTIBUICAO CORRENTE E SUBVENÇÃO ECONIMIA

F*
* - OS DO TESOURO REPASSADOS SOCIEDADES EM QUE ORECURSOS DO ESTADO AS

ESNDODETENHA. DIRETA OU INDIRETAMENTE A MARIODA DO CAPITAL SOCIAL COM DIREITO A VOTO,

SOB A FORMA DE SUBSCAO DE AÇÕES, SERÃO DESTINADOS AS DESPESAS DE INVESTIMENTO E

SRVICO DA DIVIDA

* 2* - OS RECURSOS DO TESOURO DO ESTADO REPASSADOS AS SACIEDADE EM QUE O

ESNO DETENHA, DIRETA INDERETAMENTE MAIORÌA DO APITAL SOCIAL DIREITOOU A COM A VATO

BENEFICIOSSOB A FORMA DE CONRIBUICAO CORRENTE, SERÃO DESTINADOS A COMPLEMENTAÇÃO DEREFERENTES AO PAGAMENTO PROVENTOS INATIVOS PENSIONISTAS BENEFICIAM PELASA E

LEIS N* 4.819. DE 26 DE AGOSTO DE 1958, N* 200, DE 13 DE MAIO DE 1974, N* 8.236, DE

19 DE JANEIRO DE 1993 E N* 9.466. DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996.

* 3* - OS RECURSOS DO TESOURO DO ESTADO REPASSADOS AS SOCIEDADES EM QUE O

ESTADO DETENHA, INTA OU INDIRETAMENTE, A MAIORIA DO APÌTAL SOCIAL COM DIREITO A VOTO,

WB A FORMA DE SUBVENÇÃO ECONÓMICA, SERÃO DESTINADOS A COBERTUUMA DE DESPESAS DE

CUSTEIO

ARTIGO 16 0 PROCESM DE ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA1998 CONTARÁ
- COM

AMPLA PARTICIPAÇÃO PAPULAR, DEVENDO GOLEMO DO ESTADO AUDIÉNCIAS

PUBLI-ADVS O PROMOVERCOM TODAS AS REGASSES ADMINISTRATIVAS DO EXSUDO DE SAO PAULO.

PARÃGRAFO ÚNICO -AS AUDIÉNCIAS SERÃO DIVULGADAS REALIZADAS DATAS

ESTABELECIDAS E EMPELO PODER EXECUTIVO E SOB OS CRITÉRIOS POR ESTE FNADOS.

ARTIGO 17 NA PROPOS ORÇAMENTÁRIA EXERCICIO DE 1998, OBRAS

- AS COM

PAN O

FNDE DE EXECUÇÃO ACIMA DE 30% (TRINTA POR CENTO) SERÃO CONSIDERADAS PRIORITARIAS

ARTIGO 18 - AS DESPESAS COM PUBLICIDADE DEVERÃO SER DESTACADAS NA CLASSIFIAÇÃO

FUNAONAL-PROGRAMATFAIDENTIFIACAO DE ADA ÓRGIO, SOB DENNOMINACAO QUE PERMI SUA C6N

SERÃO ANUALALGO 19 - PREVISTAS NA LEI DESMENTIDA AS DESEUS COM PESSOAL

DESCALCAS PAN FORMACAOTREINAMENTO.DESENVOLVIMENTO.RECICLAGEM.CERTAMES PROVAS

E CONCURSOS, TENDO EM VISTA AS DISPOSIÇÕES LEGAIS RELATIVAS A PROMOÇÃO, ACESSO E OTNS

FORMAS DE MODALIDADE FUNCIONAL PREVISTAS NAS EIS QUE INSTITUIREM OS PLANOS DE CARGOS E

SALÁRIOS E OS PLANOS DE CARREIRAS DO ESTADO

CAPITULO III

DAS PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO DA LEGISLAO TRIBUTARIA

ARTIGO 20 - O PODER EXECUTIVO ENVIAD A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA PROJETOS DE LEI

DISPONDO SOBRE ATENCOES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTAR ESPECIALMENTE SOBRE

1INSTITUIÇÃO REGULAMENTACAO DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA DECORRENTE DE OBRASE

PÚBLICAS:

II - REVISÃO DAS TAXAS; OBJETIVANDO SUA ADEQUAÇÃO AO CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS:

III REVISÃO DAS ALIQUOTAS DO ICMS, PERMITINDO, INCLUSIVE, APLICAÇÃO DE
- A

PROGRESSIVIDADEE ACRSCIMO DE RECURSOS PARA PRIORIZAR A ÁREA SOACIAL

IV - PRORROGAÇÃO ATE 31 DE DEZEMBRO DE 1998, DA VLENA DA LEI N* 6.556, DE 30

DE NOVEMBRO DE 1989. QUE ELEVOU A ALIQUOTA DO ICMS PREVISTA NO ARTIGO 34. INCISO I. DA

LEI N* 6.374, DE 1' DE DE 1989, FIM DE PROPICIAR ADICIONAIS

PIORASDE HABITES POPULARES,MARÇO DESTINADOSA BENEFICIAR POPULAÇÕESRECURSOS DE BAIXA RENDA;PARAA

V - MODIFICAÇÃO NA LEGISLAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE DE VEICULOS

AUTOMOTORES - IPVA OBJETIVANDO A ADEQUAÇÃO DOS PRAZOS DE RECOLHIMENTO ATUALIZAÇÃO

DA BELA DOS VALORES VENAIS DOS VECULOS E ALTECAO DE ALIQUOTAS:

VI APERFEIÇOAMENTO DO SISTEMA DE FISCALIZAÇÃO, COBRANÇA ARRECADAÇÃO DOS- E

TRIBUTOS:

VII - IMPOSTO SOBRE TACCOCAUSA MURTI E DOACAO DE QUAISQUER BENS OU

DIREITOS:

VIII - COBRANÇA PELO USO DOS RECURSOS HARCOT

IX - ADOÇÃO DE MEDIDAS QUE PERMITAM CONCEDER INCENTIVOS FISCAIS A CONTRIBUINTES

DO ESTADO DE SAO PAULN, BEM CAMO A CONTRIBUINTES QUE TENHAM INTENÇÃO DE SE VIGIAR

PAULISTA, EQUIPARADOS VENHAM CONCEDIDOS PELAS DEMAIS
EM TERRITÓRIO AOS QUE A SER

UNIDADES DA FEDERAÇÃO, VISANDO O DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

PARÁGRAFO ÚNICO - A ALTERAÇÃO NA LEGISLAÇÃO DO IMPOSTA DE QUE TRAM O INCISO VII

DESTE ARTIGO OBJETIVARÃ TORNO-O PROGRESSIVO, EM OBEDIÈNCIA AO DISPMTO NOS ARDUOS 160,

* 1'. E 166 DA SUNSTITUICAO DO ESNO

SEÇÃO 1
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DA POUCA DE APLICAÇÃO DAS AGNCIA FINANCEIRAS

OFICIAIS DE FOMENTO DO ESTADO

ARTIGO ZI - AS AGÉNCIAS FINANCEIRAS OFICIAIS DE FOMENT QUE CONSTITUEM O SISTEMA

ESTADUALRELACIAONADOSDE CRBDITO. ATUARÃO, PRIORITARIAMENTE NO APOIO AOS PROGRAMAS E PROJETOS

DESENVOLVI-MENTOCOM OS OBJETIVOS GLOBAIS DO GOVERNO DO ESHIO NAS POLÍTICAS DEECONOMICO SOACIAL E TECNOLOGICO

TRANS-JUFER* 1*0 TESOURO DO ESTADO OBSERVADA SUA APACIDADE FINANCEIA, PODERÁOU REPASSAR RECURSOS AS AGÈNCIAS OGCLALS PARA EXECUÇÃO DAS POLITICAS A QUE SE REFERE

ESTE ARTGO

* 2* - OS EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS CONCEDIDOS PELAS AGÉNCIAS DE FOMENTO

DEVERÃO GARANTIR, NO MINIMO, A REMUNENACAO CUSTOS DE CAPTAÇÃO E DE ADMINISTRAÇÃO

DOS RECURSOS, RESSALVADOS OS CASOS DISCIPLINADOS POR LEGÌSLAÇÃO ESPECIFICA

-ASAGENCIASDEFOMENTOPODERAODENTRODESUASDISPONIBILIDADES.CONCEDER

CREDITOP ESCOLAR EDUCATIVO E BOISAS-AUXILIO. ATRAVÉS DE RECURSOS PRÓPRIOS E DE RECURSOS DO

TESOURO DO ESTADO

CAPITÙLO V*

DA ADMINISTRAÇÃO DA DIVIDA E CAPTAÇÃO DE RECURSOS '

ARROGO 22 - A ADMINISTRAÇÃO DA DIVIDA INTERNA E EXTERNA CONTRATADA E A CAPTAÇÃO

DE RECURSEM POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, OBEDECIDA A

LEGISLAÇÃO EM VIGOR MIR-SE-AO 6 NECESSIDADE DE RECURSOS PARA ATENDER:

1MEDIANTE OTULOS DA DIVIDA PÚBLICA ESTADUAL:

A) AO SERVIÇO DA DIVIDA PÚBLICA ESTADUAL, INCUSIVE AS DESPESAS EXTRAORDINÁRIAS

DECORRENTES DE EVENTUAIS AJUSTES OU SUBSTITUIÇÕES COMPULSÓRIAS DE TITULOS DETERMINADAS

PELO GOVERNO FEDERAL:

B) A LIQUIDAÇÃO DE 118 (UM ITAVO DO VALOR DOS PRECATÓRIOS JUDICIAIS REFERENTES

AOS CRÉDITOS DE NATUREZA NAO ALIMENNTOS PENDENTES DE PAGAMENTO EM 5 DE OUTUBRO DE

1988;

II - MEDIANTE OPERAÇÕES ELOU DOAÇÕES, JUNTO A INSTITUIÇÕES HNANCELRAS NACIONAIS E

INTERNACIONAIS PÚBLICAS ELOU PRIVADAS, ORGANISMOS INTERNACIONAIS E RGAOS OU ENTIDADES

GOVERNAMENTAL

A) AO SERVIÇO DA DIVIDA INTERNA E EXTER DE CADA ÓRGÃO OU ENTIDADE:

B) AOS INVESTIMENTOS ADELDOS NAS METAS E PRIORIDADES DO GOVERNO DO ESTADO;

INDI-NTAMENTE.C) AO AUMENTO DE CAPITAL DAS SOCIEDADES EM QUE O ESTADO DETENHA, DIRETA OUMAIERA DO PARTAL SOCIAL DIREITO VOTO:A COM A

D) A ANTECIPAÇÃO DE RECEIT ORÇAMENTÁRIA;

III MEDIANTE ALIENAÇÃO DE ATIVOS DE ACORDO DIRETRIZES ESTABELECIDAS PELOCOM AS
-

PROGRAMA ESTADUA DE DESESTATÍZAÇÃO PED-

A) AO AJUSTE DO SETOR PÚBLICO E REDUÇÃO DO ENDIVIDAMENTO;

B) ATENDIMENTO DAS METAS ESTABELECIDAS

GOVERNO AOFEDEAL COM BAADE NO PROTOCOLO FIRMADO COM O27 DE NOVEMBRO DE

C) A RENEGOCIAÇÃOEM DE PASSIVOS 1996; E

ARTIFGO 23 - NA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL, AS DESPESAS COM AMORTIZACOES JUROS E

DEMAIS DA DIVÌDA,
ENCARGOS EXCETO DA MOBILIÁRIA ESTADUAL, SERÃO FIXADAS COM BASE

OPERAÇÕES CONTRATADASAPENAS NAS OU COM AUTORIZAÇÕES CONCEDIDAS ATE A DATA DO

ENCMINHAMENTO DO PROJETO DE LEI ORCAMENTARIA A ASUMIRIA LEGISLATIVA

PARIGRAFO ÚNICO 0 PODER EXECUTIVO

ORÇAMENTÁRIA - ENCAMINHARÁ JUNTAMENTE COM A PROPOSPARA 1998:

A) QUADRO DETALHADO ADA DE CRÉDITO, INCLUINDO CREDOR, SISTEMA

DE REAJUSTE PAN OPERAÇÃO
DEE CRONOGRAMA PAGAMENTO DE AMORTIZAÇÃO E SERVIÇO DA DIVIDA:

B) QUADROS DEMONSTRATIVOS COM OS DADOS SOBRE EVOLUÇÃO DA DIVIDA PÚBLICA
A

ESTADUAL, INTERNA E ETEMA FUNDADA E FLUTUANTE, INDO PERVERSAO DE DO

SERVIÇO DA DIVIDA A NUMENROSPARA 1998, ENFEIRANDO A DVIDA MABILIA DESDOBRADA EM TRAA

RESGATEE PRECATOU COM RELAÇÃO PRINIPAL JURAS E ENCARGOS

C,APITULO VI

DASDISPOSICESGENIS

ARTIGO 24 - NA FIXAÇÃO DA DESPESA E ESTIMATIVA DZ REITA LEI ORCAMENTARIA

OBSERVARI SEGUINTES PRINCPIOS Z

EFICIÊNCIAOS 1E EFICÁCIA NA GESTÃO DOS RECURSOS:

II - RECUPERAÇÃO DA CAPACIDADE DO ESTADO NA FORMULAÇÃO DE AÇÕES ESTRATÉGICAS:

III - HORLA NA ECONOMIA PAULISTA;
COMPETITIVIDADE DA

1V ÉNFASE REDUÇÃONA DA DESIGUALDADE SOCREL E NA EMPREGO E
- GERAÇÃO DE RENDA

ARTIGO 25 - AS SOCIEDADES EM QUE O ESTADO DETENHA, DLN OU INDIRETAMENTE, A

MAIORIA DO NAPHAL SOCIAL DIREITO FUNDACOESCOM A VMO E AS DEVERÃO BUSAR ALTEMA

DE FINANCIAMENTO,
OBJETIVANDO O DESENVOLVIMENTOA E EXPANSÃO DE SUAS AVIDANES

PARIGRAFO FULCO - OS RECURSOS DO TESOURO DO ESNO DESTINADOS AS ENTIDADES

REFERIDAS NESTE ARTIGOE LIMITAR-SE-A AS ATIVIDADES IMPRESCINDIVEIS NAO FINANCIAVEIS

ARTIGO 26 - VEDADA A INCLUSÃO NA LEI ORCAMENTARIA COMO EM SUAS

APOSENTADORIASALTERAÇÕES, DE QUAISQUER RECURSOS DO ESTADO PARA COMPLEMENTCAO DEE PENSÕES DA CARTEIRA DE PREVIDÉNCIA DOS ECONOMISTAS DE SAO PAULO E DA

CARTEIRA DE PREVIDÉNCIADOS ADVOGADOS DE SAO PAULO.

ORÇA-MENTARIAARTÌGO 27 - NAO SENDO ENCAMINHADO AO PODER EXECUTIVO O AUTÓGRAFO DE LEI

PRO-POSTAO EUEBIO DE 1998 . HA ESSE PODER AUTORIZADO A REALIZAR A

ATE NILCIO DO

ORCAMENTARIA ATE A SUA APROVAÇÃO E REMESSA PELO PODER LEGISLADO NA BASE DE

1112 (UM DOZE AVOS) EM CADA MES.

ARTIGO 28 - ESTA LEI ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICACO

PALREIO DOS BANDEIRANTES, 1997.

MARIO 17 DE JULHO DECOVAS

HIOKI NAHNRC

SECRETÃRIO DA FAZENDA

ANDRÉ FRMA MUNIM,

SECRETRIO DE ECONOMIAFDNE PLANEJAMENTO

DRER EMMI

SECRETÁRIOCHEFE DA CASA CILVIL

ABSORVO ANPEMA

SECRETÁRIO DO GOVERNO GESTÃO ESTRATÉGICAE

PUBCADA NA ASSESSORIA TECNICO-LEGISLATIVA AOS 17 DEJULHO DE 1997.

02 TRIBUNAI, DE TONFAS IH1 ESTADO SA(* PAULO
- DE

ON. AF.SPRIIJF.FLL OU. PRIIRIUABE E METAS PARA 1998

2.1 APERPEIOAMF.NIDUAGP.SFAFIF. 2.1-A RMNFORFZNR SRC RECURSOA HINOS E MELHORAR MNAOLE

VALORINICIAL 1111S RIIITSOS OESLER

HIUMANOS

IFEFORMAALLINFURAL.AAO
2.2 2.2-A DOR RNNLIM. ISLANDE 6 IMPLANACAO DO SISLA DE

INFNRMNLIRACTO

IJ AMPLIACA F. RF.FIIRNA IIA 2.1-A COSMRNINLNISMIDNRNNNNIFICNCOODOPREDIOARRCXOL

RSTRUTIIRA FICA

2.7-111 CELMIR RUAD DC INCENDIO PRFO SEDEA IW

.CCNNSLRNIR :RS DINAZ SULIN UNIDADES IONNIS PREVIMNS NO

JCTO DE INSLDNCLO DE SEDES CONNIS EM PREDIA PRPRIOS

2.J COMPLEBARRA 11A FRI/L'A 24-A GEMINAR N IRLNSIPO PNRCINL DN FRMA DE VDCRDOS.

IID. AOF.SPRILIF.SRIDADESCID E METAS PARA 1998

**

J.1 F. 3.1-A INSLNLAR NNIDADCS CRIADAS PELNS LEIS NS. G 166/88 762/94,AGILI7ACA11 MIIIIERNIACA E

11A DISTRIMARIA UA.IIISFLA QTE ALLEMANN N ORGANIZO E A DIVISO DICIDA DO PSLADO.

3.1-131 MODERNIZAR O IKPNRLANSENLO TONICO DE APOIO AUS SERVIÇOS

' DE EXRCLSCS RINSIUNIS.

T. L-(' INSTALAR NICOLAE DOS SERVFORMS DO PODER LSDICIRIO.

INFORMATIZAI.1.2 12-A EXPMDIR OS SCREENS DE INFORSNATIRMCBO DAS UNIDADES

CNRRORBRINS C ADMINISRATIVAS DO ESLADR

RENOVACAO3.3 IIA GRAAA 33-A EFELNAR M M..UNSCNN PARCIAL DA FARDA DE VELRVBS.

4.1

4.2

D3 TREBI IAF .11 I4'1'1('A

04 PRIMEIRO IRISSUNA AIAIA CIVIL,

I

FNFURUFAAAO

ADEQUAÇÃO IIAS INSIDIASSES

4.1-A DASSNSUINNIDADEANPROCEAODEFNFORNSALINCAN.


